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MARIA DA PENHA ARAÚJO, brasileira, solteira, agentede

limpeza. portadorado RG n. 687472 e CPF n. 251.654.104-04, com endereçona rua

Antônio Arnaud de Melo, Residencial Irmã Dulce I, s/n, bloco 05, apt. 102, matrícula n.

›92:::SIÚZ/&Eàyg;.,
130821. Bairro Gramame, João Pessoa/PB,vem, peranteesseDouto Juízo, atravésde

seu advogado, constituído na forma do instrumento procuratório em anexo, propor

AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE COM PEDIDO DE LIMINAR. contra

DESCONHECIDOS, que a autoranão teve condiçõesde identificar, face a hostilidade

com que foi recebida, todos invasoresdo imóvel localizado na rua Antônio Arnaud de

Melo, Residencial Irmã Dulce l, s/n, bloco 05, apt. 102, matrícula n. 130821, Bairro

Gramame, João Pessoa/PB,pelosfatose fundamentosa seguirexpostos.

I - DOS FATOS

l . . . . . .
A Sr'. Maria da PenhaAraújo, em setembrode 2012, adquiriujunto à

CaixaEconômicaFederalimóvellocalizadonoResidencialIrmãDulcel, s/n,bloco05,
dpt. 102,matrículan. 130821, BairroGramame,JoãoPessoa/PB

Conforme se depreendedo contrato de compra e venda e alienação

fiduciária anexado aos autos, o valor do imóvel foi praticamente todo subsidiado pelo

GovernoFederal,atravésdoprogramahabitacional“MINHACASAMINHAVIDA”.

considerandoquea autoraestáinseridadentroda faixa de baixa renda.
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A promovente,desdea aquisiçãodo imóvel, vem pagandoregularmente

as parcelas do financiamento imobiliário junto à Caixa Económica Federal.

Ocorre que. no início do mês de março de 2015, a promovente saiu de

sua residência rumo ao seu local de trabalho. Mais tarde, ao retornar, a Sr". Maria da

PenhaAraújo verificou queseuapartamentotinhasidoviolado e. destafeita. estavasendo

ocupado por algumas pessoas desconhecidas.

Ao verificar a invasão, a promovente se dirigiu a um dos invasores que

a recebeude forma hostil e. de posseumaarmabranca(faca), efetuouameaçase, ainda,

bradou que o imóvel invadido pertencia a ele agora.

Temendo que o pior acontecesse, a promovente se retirou

imediatamente do local e se dirigiu a delegacia mais próxima, onde lavrou certidão de

ocorrência policial dando conta do ocorrido.

No dia 17 de março de 2015, a Defensoria Pública da União,

encaminhou ofício (em anexo) à 4” Delegacia de Polícia de Geisel informando a

ocorrênciado crime de violação de domicílio, tipificado no artigo 150 do Código Penal,

solicitandodiligência policial no sentidoretirar os invasoresdo imóvel da promovente.

Ocorre que até a presentedata nada foi feito. subsistindo, ainda. a

invasão do imóvel adquirido pela Sr”. Maria da Penha Araújo.

1 Registre-se, ainda, que os pertences (televisão. DVD, Notebook e

outros)deixadospela promoventeno interior do imóvel foram furtadospelos invasores,

o que agrava ainda mais a situação narrada.

Por tim, a promovente não conseguiu identificar os invasores,

dêsconhecendo-ostotalmente,sendonecessárioqueoSr.OficialdeJustiça.quandodo
c mprimento do mandado liminar, os identifique.

I - DO DIREITO

1 OlegisladorPátrio.aodisciplinaraorganizaçãosocialbrasiileira.
1

eilitendeuporbemassegurara todoaquelequetiversidoprivadodesL1apo e.
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ÔÀ/
injustamente.porviolência.clandestinidadeouprecariedade.0direitodenelaser R?
restituído. nos termos do Código Civil vigente. vejamos:

“Artl 196. C onsidera-se possuidor todo aquele que tem de fato o

exercício, pleno ou não. de algum dos poderes inerentes à

propriedade".

A11. 1.210. O possuidor tem direito a ser mantido na posse em caso de

turbação. restituído no de esbulho. e segurado de violência iminente_ se

tiver justo receio de ser molestado.

§ 19 O possuidor turbado, ou esbulhado, poderá manter-se ou restituir-

se por sua própria força. contanto que o faça logo; os atos de defesa, ou

de desforço, não podem ir além do indispensável à manutenção. ou

restituição da posse.

Ademais. sobre a ação de reintegração de posse, vejamos o que prevê

o Código de Processo Civil:

Art. 926. O possuidor tem direito a ser mantido na posse em caso de

turbação e reintegrado no de esbulho.

Art. 927. Incumbe ao autor provar:

I - a sua posse;

ll - a turbação ou o esbulho praticado pelo réu;

Ill - a data da tL1rbaçãoou do esbulho;

IV - a continuação da posse. embora turbada. na ação de manutenção;

a perda da posse. na ação de reintegração.

t Art. 928. Estando a petição inicial devidamente instruída. juiz

delerirá. sem ouvir o réu. a expedição do mandado liminar de

manutenção ou de reintegração: no caso contrário. Lleterminará. que o
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autorjustifiquepreviamente0alegado.citando-seoréupara
comparecer à audiência que for designada.

No caso dos autos. a posse da promovente está mais do meu que

comprovada mediante o contrato de compra e venda e alienação fiduciária e demais

documentos que a acompanham a presente inicial.

Quanto ao esbulho sofrido, este, por sua vez, está devidamente

materializado no o boletim de ocorrência e ofício encaminhado pela Defensoria Pública

da União à 4” Delegaciade Polícia do Geisel, ambosanexadosà presentepetiçãoinicial.

Desta forma, não havendo possibilidade da Autora resistir à invasão por

seusprópriosmeios,cabe,agora,valer-sedatutelado PoderJudiciário, paraver restituída

a sua posse.

III- DA CONCESSÃO DA MEDIDA LIMINAR -

Comojá verificado. os réusnão usufruemde qualquerdireito inerente

a posse violenta e clandestina que exercem sobre o imóvel pertencente à promovente.

Portanto, configurado está o esbulho, ensejando a concessão da medida

de reintegração de posse liminar.

Necessário ainda comentar que o esbulho ocorreu no início do mês de

março de 2015. fazendo, portanto. a menos de trinta (30) dias.

Por consequência, impera a concessão da medida liminar de

reintegração de posse em favor da promovente. conforme lhe assegura o disposto no art.

9i28doCPC.conformeacimatranscrito.

I - DOS PEDIDOS

Diantedoexposto.requer: f *
~ . . . . ~

a) a concessao de medida liminar de reintegração de posse. nos ennos

(lo art. 928 do CPC. determinando-sea expediçãode Inandadojudicial para o

climprimentodetaldesiderato;
j 'J
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b) desdejá a requisição de força policial para acompanhar 0 Sr. Oficial

de .lustiça quando do cumprimento do mandado liminar;

c) deferimento dos benefícios da justiça gratuita, por não possuir a

autora condições financeiras suficientes para arcar com as despesase custas processuais,

nos termos da Lei 1.060/50;

d) a citação de todos os invasores do imóvel indicado no preâmbulo da

presente inicial para, querendo, contestarem a presente demanda, no prazo legal, sob pena

de revelia quanto a matéria de fato;

e) ao final. julgamento totalmente procedente, reintegrando

definitivamente a autora na posse do imóvel indicado, condenando, ainda, os réus no ônus

da sucumbência;

t) provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidas,

em especial, a tomada de depoimento pessoal dos invasores e oitiva de testemunhas.

Dá a causa o valor de R$ 500,00(quinhentos reais).

Nestes termos, espera deferimento.

João Pessoa, 15 de abril de 2015
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PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: MARIA DA PENHA ARAÚJO, brasileira,agentede limpeza,portadora

do RG n. 687.472 e CPF n. 251.654.104-04, com endereçona rua Antônio Arnaud de Melo,

Residencial Irmã Dulce I, s/n,bloco 05, apt. 102, matrícula n. 130821, Bairro Gramame, João

Pessoa/PB.

OUTORGADO: THIAGO PAES FONSECA DANTAS, brasileiro, solteiro, advogado.

inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado da Paraiba, sob o número

15.254, com escritório na Av. Dom Pedro II, n. 1269, sala 703, Centro, João Pessoa/PB.

PODERES: Amplos e gerais poderescontidos na Cláusula ad judicia et extra, podendo. no

desempenhodestemandato,representare agir em nome da outorganteem qualquer instância

ou Tribunal, notadamenteem relação ao ajuizamentode açãode reintegraçãode posse.para.

em conjunto ou isoladamente, alegar todo direito da outorgante, assinar, requerer, transigir.

agravar, recorrer, firmar acordos e compromissos, podendo, ainda, substabelecer no todo ou

em parte, com ou semreserva, os_poderesora outorgados.

João Pessoa, 14 de abril de 2015.

l ,oc/meacutQ1111,artoaãpOUTORGAN TE
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DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
DEFENSORIAPÚBLICADAUNIÃONAPARAÍBA

Ofício n" /2015=DPU/PB

(aserentregueaodestinatáriodiretamentepelaassistida)

JoãoPessoa,17 demarçode2015.

Ao Ilmo. Senhor

DelegadodePolíciada4”DelegaciaDistrital doGeisel

Assunto:Solicitaprovidências- flagrante(lelito.

SenhorDelegado,

Cumprimentando-ocordialmente,dirijo-meaVossaSenhoriapara,prestando
assistênciajurídicaintegrale gratuitaàsenhoraMARIADAPENHAARAUJO(CPFn°
251.654.104.04), expor e requerer o que segue:

Segundoprópriorelato,aSra.MariadaPenhafoicontempladacomumimóvel
residencialdoProgramalVllnllaCasaNlinhaVida,situadonaRuaAntonioArnauddeMelo,5/N,
q.58,BLO05,ap102,Gramame,CEP58068368,JoãoPessoa/PB.

Noentanto,aoretornardeviagem,nodia12 demarço(quinta-feira),constatou
Quesuacasahaviasidoinvadidaporterceiros.

AocompareceràDelegacia,foiinformadaquesomentepoderiamsertomadas
vrovidêneiaseminentesmedianteordem'udicíall

Noentanto,comosepercebedoprópriorelatodosfatos,estáemcursoaprática
docrimedeViolaçãodeDomicílio,tipificadonoart.150doCódigoPenal,oqueenseyaria
atomadadcprovidênciasdeimediatodiantedoflagrantedelitocometidopelaspessoasque
estãoocupandosuacasa.

Dessaforma,objetivandoa céleresoluçãodaquestão,solicita-seosbons
próstimosdeVossaSenhorianosentidodediligenciarnolocal,retirandoaspessoasque
aliseencontram,autuandO--asemflagrante.Solicita-sequeseja.aomenos.formalizadoo
B_Ql_e_t_i1nde Ocorrência.

SemmaisparaoInomento,apresentovotosdelevadaestimaeconsideração.

Atenciosamente, /

A Ro PALMEIRA DE MOURA COELHO

DçkizyorPIÍ/J/ÍCO,ljcdcrzz/

l*.i j.;i na l 1 LtmM
Rua Proknur !até Coelho,2.1, Centro- Ioão Penna/PB.

CEP! 56.013-040 -' Fone¡ (83) !Íil-IJOO

É
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cArxA ECONÔMICA FEDERAL

CONTRATO¡PORINSTRUMENTOPARTICULARDEVENDAECOMPRADHRETAl' i
IMOVELRESIDENCIALCOM PARCELAMENTOE ALIENAÇAOFIUCIIARIA NO
PROGRAMA¡MINHACASAMINHAVIDA-PMCMV-RECURSOSFAR

. Por este Instrumento Particular, com carater de escritura pública, na forma do Artigo 38 da
Lei n°. 9.51 , de 20/11/1997, dos Artigos 2° e 8° da Lei n°. 10.188 de 12/02/2001 e
respectivasalteraçõese daLei11.977,de07/07/2009,aspartesadiantemencionadase
qualificadas têm, entre si, justo e contratado a presente operação com obrigações e
alienação fid Jciária em garantia, mediante cláusulas, termos e condições seguintes:

A - QUALIFICAÇÃO DAS PARTES
A1- VENDEÇDOR/CREDOR FIDUCIÁRIO: FUNDO DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL -

FAR, fundo financeiro criado pela CAIXA por determinaçãoconstantedo caput do Art. 2° da
Lei n°. 10.188, de 12/02/2001e respectivas alterações, CNPJ/MF n°. 03.190.167/0001-50;
nrsste ato ,representadopela CAIXA ECONÔMICAFEDERAL - CAIXA - instituição
financeira cbnstituída sob a forma de empresa pública, pessoa jurídica de direito privado
vinculada aãoMinistério da Fazenda, criada pelo Decreto-Lei n°. 759, de 12/08/1969,
alteradopelo Decreto-Lein°. 1.259 de 19/02/1973,regendo-sepelo Estatutovigente na
data da preeente contratação, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 4, lotes 3/4, em
Brasilia-DEE CNPJ/MF n°. 00.360.305/0001-04,representada por seu procurador
GEOVANICEDE FATIMAFERREIRA,economiário,portador(a)da carteirade identidade
RG 5594151 expedidapor SSP /PBem 10/08/1981e do CPF 204.919.054-91,conforme

, sirbstabelecjmento lavrado às folhas 002 do Livro 258, em 08/08/2012, no Cartório Vieira
i Batista,2° OfícioDistritaldeJoãoPessoa/PB.
A2 - ANUENTE:CAIXAECONOMICAFEDERAL- CAIXA,na condiçãode proprietária
fiduciária, conforme definido no § 3° do artigo 2° da Lei 10.188/2001, já devidamente
qualificadas
A3--BENEFIIClÁRlO(S)/COMPRADOR(ES)/DEVEDOR(ES)/FIDUCIANTE(S):
MARIA DAIPENHA ARAUJO, nacionalidade brasileira, solteira, nascida em 10/11/1959,
agentedelitnpeza,portadoradacarteiradeidentidadeRG 687472,expedidaporSSP/PB
em18/01/2005edoCPF251.654.104-04, residenteedomiciliadaemRuaCRISTOVAO
LlN'TZ,_130,§ROGER,em JOAOPESSOA/PB.

DESCRIÇÃODOIMÓVELOBJETODESTECONTRATO

l Dulce I, n°._*94da Rua AntoniaAlvesde Souza, bairroGramame,nestacapital, composto
de rsala,O2ÍÕÍJiS)quartos,wcb, cozinha/ área de serviçoe 01 (uma) vaga de garagem
descoberta, área real total de 63,82m2, sendo 42,03m2 de uso privativo e 21,79m2 de uso
comum, inc usive vaga de garagem, fração ideal de 0,6241% e cota ideal do terreno de
71 ,77m2. Cadastrado na PMJP sob n°. 57.058.0330.0000.018.

Matricula130821. Apartamenton° 102 - Térreodo bloco5 ,do PrédioResidencialIrmã_

C ~ VALOR?DA COMPRA E VENDA DO IMÓVEL

C - VALORDA COMPRAE VENDADOIMÓVEL:O valordestinadoao pagamentoda
compra e venda do imóvel caracterizado neste instrumento é composto por:

C1 - RecurspsconcedidospeloFARnaformadeSubvençãoEconômica/Subsídio(art.2°, l
da ie¡ 11.977/2009),a ser liberadonostermosdesteContrato- R$ 38.004,35
C2 ›-ParceIámento/Financiamentoconcedidopelo FAR/Credor Fiduciário - R$ 41.604,35

cs- Valorttataidacompraevendaedadividacontratada-R$41.604,35
o'- DEMAISCONDIÇÕES
D1 - Origem, dos Recursos: D2 - Norma Regulamentadora:

FAR- PMCMV HHJi52.10- 24/07/2012- SUHAS/GESPJ-
PMCMVAlienaçãocomParcelamento

IVIO29793 CONTRATON°17100045484?- FLS.1
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CAlXA. ECONÔMICA FEDERAL

D3 -Valor da garantiañduciária: D4 - Prazo de amortização e de liberação da.
subvenção:

R3; 41.604,35 120 meses

D5- Encargomensalinicial: D5.1 - Subvenção/SubsídioD5.2 - Encargo,
- FAR: subsidiado(com desconto):

R$ 346,70 R$ 316,70 R$ 30,00

D6 - Taxa anual de juros: D7 -Vencimento do Primeiro D8 - Sistema de
Encargo Mensal: amortização:

Não na 05/10/2012 SAC

E ~ RENDA lFAlilIllLlAR

Composição de Renda para fins de cobertura das ocorrências de morte ou invalidez
permanente.

DEVEDOR(ES)IFlDUCIANTE(S): Percentual:
ivll-\RIA DA PENHA ARAUJO 100,00

L_

CLJÁUWSULAPRIMEIRA- DA VENDAE COMPRA- O FAR declarando-selegitir
jaroprietário do imóvel descrito no item "B" deste instrumento, livre e desembaraçado de
quaisquer ônus, assim o vende pelo preço constante no item "C3", cujo pagamento sera
satisfeito por meio da Subvenção Econômica/Subsídio e de Parcelamento/F¡nanciamento
concedidos, na forma referida nos campos "C" e Parágrafo Primeiro - O imóvel objeto
do presente contrato é destinado à moradia própria do contratante e de sua família, sendo
certo que o desvio desta finalidade importará no vencimento antecipado da divida.
.Raráigrafo Segundo - Nos termos do Art. 73-A da Le¡ n° 11.977/2009, alterada pela Lei n°
'l2.424/2011, o presente contrato poderá ser firmado pelo cônjuge virago, sem necessidade
de outorga conjugal, não se lhe' aplicandoo dispostonos Art. 1.647 a 1.649 da Lei
10.406/2002'- Código Civil. CLAUSULA SEGUNDA - PAGAMENTO DO PREÇO DA
CIDMPRAE \IENA - O(s) BENEFIClÁRIO(S)se confessa(m)devedor(es) do valor total
indicado no campo "C3", a ser quitado em 120 (cento e vinte) meses por meio de: I -
subsidio pessoare intransferível descrito no campo "C1", a ser liberado em 120 (cento e

vinte)parcelasmensaiss sucessivas;e lI - parcelamento,pessoale intransferível',obtido
junto ao FAR no valor constante no campo "C2". Parágrafo Unico - O(s) BENEFICIARIO(S)
declara(m)-se ciente(s) dos fluxos referentes aos pagamentos e recebimentos considerados
no calculo do Custo Efetivo Total - CET para a presente operação de parcelament_
conforme-demonstrado em planilha anexa, nos termos da Resolução CMN n° 3.517, de 06
de dezembrode 2007.CLÁUSULATERCE|RA- CONDIÇÕESDE AMORTIZAÇÃOA
DlVlDA - O valor da dívida conforme constante no item "G3," será integralizado pelo(s)
BENEFlCl/ÃRIMS)noquetangeaoparcelamentoe, peloFAR, noquetangeao subsídio,ao
iowgo do prazo contratado, devido a partir do mês subseqüente ao da contratação,
vencendo-se a primeira parcela na data definida no item "D7", e as seguintes em parcelas
mensais e sucessivas, prorrogando-se para o primeiro dia útil subseqüente em caso de
inexistência de expediente bancário. Parágrafo Primeiro - Por convenção entre as partes, o
dia de vencimento das prestações seguintes poderá ser alterado, sendo necessário, para
tanto, requerimentoespecíficodo BENEFlClÁRlO(S), desde que definidapara o mesmo
mêscivil. Parágrafo Segundo- O(s) DEVEDOR(ES)/FlDUClANTE(S)fica(m) proibido(s)de
eietuar remembramento dos lotes objeto do Programa, em conformidade com o disposto no
At. 36 da Lei 11.977/2009.CLÁUSULAQUARTA- RECÁLCULO - A cada período de 12
(coze) meses, na data de aniversário do contrato, o valor do encargo mensal indicado no
item “D5” sera recalculado pela aplicação da Taxa Referencial (TR) ou outro índice
determinado em legislação especifica. Parágrafo Primeiro - O recálculo do valor do
encargo mensal previsto neste instrumento não está vinculado ao salário ou vencimento da
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categoriaprqírfissionaldo(s)BENEFICIÁRIO(S),tampoucoaplanosdeequivalênciasalari
ParágrafoSregundo- O subsídiomensal,bemcomoo saldode subsídioa aportar,sera
rearustadon mesmahdatae_pelosmesmosíndicesqueforemutilizadosparacorrigirovalor
dos encargo mensais. CLAUSULA QUINTA - SALDO DEVEDOR - A divida contratada

.sofreráatualizaçãoanualeocorreránodiacorrespondenteaodoaniversáriodocontrato,com base n atualização da TR, ou outro indice que venha a substitui-lo em função de
determinaçã_ legal específica. Parágrafo Primeiro - Na apuração do saldo devedor sera

aplicadaatualizaçãodiáriaproporcionalàdatadoevento,peloperiodocompreendidoentre
a data de airiiversáriodo contratoou da últimaatualizaçãojá ocorridado saldo devedor,
inclusive,e datado evento,exclusive.ParágrafoSegundo- Ao términodo prazode
amortização;dosaldodevedor,pagastodasas prestaçõesdo parcelamentoe havendosido
liberadaa integralidadedovalordosubsídio,ocontratoseráconsideradoquitadoparatodos
os efeitos legais, arcandoo FAR~com a diferençade saldo residualexistente,se houver.
ÇLAEJSULA;SEXTA- L|QUlDAÇAOANTECIPADA- É facultadaao(s)BENEFICIÁRIO(S)a
liquidação antecipada da dívida e de eventuais débitos em atraso, antes de decorrido o
prazo contra ual. Parágrafo Unico - Nesse caso, o saldo devedor sofrerá atualização diária
proporcional a data do evento, no periodo compreendido entre a data de assinatura do

contratoou a últimaatualizaçãocontratual,sejá ocorrida,e a datadoevento.CLÁUSULA
SETlMA- AMORTIZAÇÃOEXTRAORDINÁRIA- É asseguradaao(s) BENEFIClÁRlO(S)
emdiacom¡suasobrigações,arealizaçãodeamortizaçõesextraordináriasdadívida,para
redução do prazo contratado ou do valor das prestações mensais. Parágrafo Primeiro -

Paraoabatjnentodomontantedestinadoàamortizaçãoserãoefetuadasasatualizaçõesdos valores ,o saldo devedor referente ao parcelamento, na forma do Parágrafo Primeiro da
Cláusula Qu'nta. Parágrafo Segundo - O valor do novo encargo mensal, resultante da

amortizaçãoíextraordinária,seráapuradoemfunçãodosaldodevedorjáamortizado,excluída a aiualizaçãoaplicadapara esse efeito, do sistemade amortizaçãoe do prazo
remanescente, não se interrompendo a contagem do periodo para efeito de atualização da
prestação de amortização de que trata a Cláusula Quarta. Parágrafo Terceiro - Na redução
do valor do gencargomensale na reduçãodo prazo contratadoserá respeitadoo valor
mínimo de Rjs 50,00para o encargo mensal, além do valor a ser suportado pela liberação do
subsídio. QLÁUSULA O|TAVA - IMPONTUALlDADE NO PAGAMENTO DAS
(IBRHGAÇÕES - Ocorrendo impontualidadena satisfação de qualquer obrigação de
pagamentolda dívida, principal ou acessória, o valor apurado será atualizado
monetarlamei te pela TR, desde a data do vencimentoaté a data do efetivo pagamento, na
formadalleg¡ laçãoemvigor, ou porqualquerindicequevier a ser adotadopara a finalidade
destaClbusilila,comvigêncianaépocade vencimentode cadaobrigação.Parágrafo
Primeirol- Sbbreovalordasobrigaçõesematraso,atualizadasmonetariamenteconforme
caputdesta Cláusula, haverá a incidênciade multamoratóriade 2% (dois por cento), nos
termosda lefgislaçãoemvigor.ParágrafoSegundo- Alémdaobrigação,devidamente
acrescidadosencargosporimpontualidade,o(s)BENEFlClARlO(s)pagará(ao)asdespesas
comcoqrançaadministrativaoujudicial.ParágrafoTerceiro- A impontualidadeno
pagamento os encargosmensaisautorizaráa inscriçãodo(s) BENEFlClARlO(S)nos

cadastroàretritivos.ParágrafoQuarto-Osencargosdecorrentesdaimpontualidadenopagameno d, s obrigaçõesquenãoforempagosconcomitantementecomeles,poderãoser
inclusos nasÊprestações seguintes. Parágrafo Quinto - O(s) BENEFlClARlO(S) não
poderá(ão) pÉagarqualquerencargo mensaldo parcelamentoenquantonão tiverem sido
pagose quitÉadosaquelesjá vencidosanteriormente.Se tal fato ocorrer,o pagamento
efetuadoserá imputadona liquidaçãoou amortizaçãodo primeiroencargovencidoe não
pago.ParágrafoSexto- O recibode pagamentodo últimoencargovencidonãopresume
quitação do anterior e o simples pagamentodestes, sem atualização monetária, acréscimos
moratóriose:demaisencargoscontratuaiselegaisnãoexoneraráo(s)BENEFIClÁRlWS)da

l

l
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responsabilidade de liquidar tais obrigações, continuando em mora para todos os efeitos.
- legais e contratuais. Parágrafo Sétimo - Eventual diferença entre o valor objeto da purgaçao .

da morae o devidonodiadapurgaçãodeveráserpagapelo(s)BENEFICIÁRIO(S)
juntamente com o primeiro ou com o segundo encargo que se vencer apos a purgaçao da
mora. Parágrafo Oitavo - Se a CAIXA, em nome do FAR, vier a pagar algum dos encargos '

inerentesao imóvelou à garantia,o(s) BENEFICIARIO(S)deverá(ão)reembolsã-ladentro
de 30 (trinta) dias, contadosdo recebimentode sua comunicação,sendo aplicaveis_as
mesmaspenalidadesparacasosde inadimplemento.CLAUSULANONA- ALIENACAO
FHDUCIÁRHAEMGARANTIA- Emgarantiaaofielcumprimentodetodasasobrigaçoes
czontratuaise legais,emespecialà quitaçãoda integralidadeda dividaindicadano campo
“C32 o(s) BENEFICIÁRIO(S) a|iena(m) ao FAR, nos termos do Art. 2°, § 3° da Lei

'l0fl88/2001,em caráterfiduciário,o imóvelobjetodesteContrato,nostermose .paraos
eafeitosdo Art. 22 e seguintes da Lei 9.514/97. Parágrafo Primeiro - A garantia fiduciária ora
contratada abrange o imóvel identificado na letra "B" deste instrumento e todas as acessões,
benfeitorias, melhoramentos, construções e instalações que lhe forem acrescidas e vigorará
pelo prazo necessário à reposição integral do valor da dívida e seus respectivos encargos,
inclusive reajuste monetário no caso do parcelamento, permanecendo integra até que o( i
i3ENEFlClÁRlO(S) cumpra(m) integralmentetodas as obrigações contratuais e legais
xririculadas ao presente negócio. Parágrafo Segundo - Enquanto permanecerem
adimplentes com as obrigações ora pactuadas, ao(s) BENEFICIÁRIO(S) fica(m)
asseguradas) a livre utilização, por sua conta e risco, do imóvel objeto do parcelamento,
respeitadas as condições estabelecidas neste contrato. ParágrafoTerceiro - imóvel aqui
:alienadofiduciariamente,constituindopatrimôniodo FAR, serámantidosoba propriedade
*fiduciáriada CEF, e nãose comunicacomo seu patrimônio,observadasquantoa tais bens
e direitosas seguintesrestrições:a) nãointegramo ativodaCEF; b) nãorespondemdireta
ou indiretamentepor qualquer obrigaçãoda CEF; c) não compõem a lista de bens e direitos
da CEF para efeito de liquidaçãojudicialou extrajudicial;d) não podem ser dados em
garantiadedébitodeoperaçãodaCEF;e) nãosãopassíveisdeexecuçãoporquaisquer
credores da CEF por mais privilegiadosque possamser; f) não poderá ser constituido
qualquerônusrealsobreosimóveisquecompõemo patrimôniodoFAR;ParágrafoQuarto
- Naformaexigidapelosparágrafos4°e 5°,doartigo2° daLein°. 10.188, de 12.02.2001,a
CEF desdejá requerao Registrode Imóveiscompetente,a averbaçãoà margemda
matrículacorrespondente,dodestaquee dasrestriçõesmencionadosnoparágrafoterceiro
destacláusula.CLAUSULADECIMA- VALORDA GARANTIA FIDUCIÁRIA- Concordai
as partes que o valor do imóvelora dadoem garantiafiduciáriaé o expressoem moeda
correntenacional,assinaladona letra"D3"destecontrato,sujeitoà atualizaçãomonetáriaa
partir da data de contratação,no dia de aniversáriodo contratopela TR, reservando-seà
CAIXAo direitodepedirnovaavaliaçãoa qualquertempo.CLÁUSULADÉCIMAPRIMEIRA
- DOPRAZOE CARENCIAPARAEXPEDIÇAODAINTIMAÇÃO- Paraosfinsprevistos
nc § 2°, Art.26, da Lei9.514/97,ficaestabelecidoo prazode 60(sessenta)dias,contados
da_datade vencimentodoprimeiroencargomensalvencidoe nãopago.CLÁUSULA

SEGUNDA - VENCIMENTO ANTECIPADO DA DIVIDA - A divida será
consideradaantecipadamentevencidae imediatamenteexigívelpela CAIXA,apósprévia
nctificação,podendoensejara cobrançaadministrativae/ouexecuçãodocontratoe de sua
respectiva garantia, em razão de quaisquerdos motivosprevistosem lei e, ainda, na
ocorrênciade quaisquerdas seguinteshipóteses:l - transferênciaou cessão a terceiros, a
qualquer titulo, no todo_ou em parte, dos direitos e obrigações decorrentes deste
instrumento;lI - quandoa destinaçãodo imóvelfor outra que não para residênciado(s)
BENEFICIÁRIO(S)e suafamilia;lll - faltademanutençãonoimóveloferecidoemgarantia
que não o deixe em perfeito estado de conservação, segurança e habitabilidade, IV -
realização no mesmo, sem prévio e expressoconsentimentoda CAIXA, de obras de
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demoliçãolaiteração/acréscimo;V - constituiçãosobreo imóveloferecidoemgaranti
fiduciária,n todoouemparte,de qualqueroutroônusreal;Vl - faltade pagamentoe
apresentaçã , quando solicitadopela CAIXA, de recibos de impostos,taxas ou outros
tributos,be comoosencargosprevidenciários,securitáriose condominiaisqueincidamou
venhama, incidirsobreo imóvelalienadoe que sejamde responsabilidadedo(s)
BENEFICIAÉRIOB);Vll-seoimóveldadoemgarantiafiduciáriavierasofrerqualqueratode
constriçãoj dicialou decretadaqualquermedidajudicialou administrativaque, de algum
modocafe e notodoou emparte;VIII- acasosejaprestadadeclaraçãofalsapeIo(s)
BENEFICIAÉIOS)nostermosdaCláusulaVigésimaSegunda;IX- efetuarremembramento
dos lotesobjetodo Programa,em conformidadecomo dispostono Art. 36 da Lei
11977/20095e, X - descumprimentode qualquerdas obrigaçõesestipuladasneste
instrumentoLenasnormasquelhesãoaplicáveis.ParágrafoPrimeiro:Obeneficiárioobriga-sea cupar o imóveladquiridono prazomáximode 30 dias, a contar da data de
assinaturad ste instrumento,sob penade resoluçãodo mesmo,de plenodireito,ficandoa
CAIXA, nessíescasos, autorizada a declarar o contrato rescindidoe alienar o imóvel a outro

pretendenteiParágrafoSegundo:Adesistênciadoimóvel,poriniciativadobeneficiário,
devidamentecomunicadaà CAIXA,cujocontratoaindanãotenhasidoregistradono RI

competentelpossibilitaarescisãocontratual.cLÁusuLADÉCIMATERCEIRA_CONSOLID¡ÇAO DA PROPRIEDADE- Decorridoo prazode 15 (quinze)dias sem
purgaçãodajmora,o Oficialdo competenteRegistrode Imóveiscertificaráestefatoe, à vista
da provadopagamentopeloFARdoImpostodeTransmissão“InterVivos"-ITBI,e, seforo
caso, do lauldêmio,promoveráa averbação,na matriculado imóvel,da consolidaçãoda
propriedadejamnomedaFAR.ParágrafoÚnico- O(s)BENEFICIÁRIO(S)entregará(ão)o
imóvel ao F; R, no dia seguinteao da consolidaçãoda propriedade,deixando-olivre e
desimpedidojdepessoase coisas,sobpenade pagamento,a títulode taxade ocupação,
por mês ou fração, o valor correspondentea 1% (um por'cento)de seu valor atualizado,a
partirda dat da alienaçãoem leilãoe, permaneceaté a dataem que o fiduciárioou seus
sucessoresvjier(em)a ser imitido(s)na possedo imóvel,sem prejuízoda responsabilidade

pelopagametttodetodasasdespesasdecondominio,tributos,mensalidadesassociativas,água, luz, gá, , e quaisquer outros encargos que recaiam ou venham a recair sobre o citado
imóvelaté aídata da desocupação,bemcomotodasas despesasnecessáriaspara a sua
reposição ao estado em que o recebeu. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - LEILÀQ
EXTRAJUDIÇIAL- Umavezconsolidadaa propriedadeemnomedaCAIXA/FAR,deverao
imóvel ser alienado a terceiros, por meio de público leilão extrajudicial, com observância dos
procedimentts previstosnoArt.27 da Lein°. 9.514/97.ParágrafoPrimeiro- Parafinsdo
leilão e raju icial, as partes adotam os seguintes conceitos: l - valor do imóvel é o valor da
avaliaç“o co stante na tetra "C3" deste contrato, ao qual ficam acrescidos os valores,-
corres ond ntes aos melhoramentos, construções, acessões, instalações
benfeit rias existentes e que lhe integrem, atualizado monetariamente até a data do leilão
em conormigiladecomo dispostonesteinstrumentocontratual,reservando-seà CAIXAo
direito e pedir nova avaliação; Il ~ valor da divida é o equivalente à soma das seguintes

quantia,atuÊIizadomonetariamenteatéadatadaarremataçãodoimóvelemleilãooudaadjudic ção ela CAIXA: a) valor do saldo devedor do parcelamento apurado na forma
citada n, CláusulaQuinta;b) valor integraldo Subsídioreferidono item“C1"; c) qualquer
encargocontratualacrescidodas penalidadesmoratórias;d) comissãodo leiloeiro;e)
despesas coiênintimação do(s) BENEFICIÁRIO(S) e editais de publicação; f) despesas com
a consolidação da propriedade em favor da CAIXA/FAR, inclusiveo Impostode Transmissão
Inter Vivos ITBI e Iaudêmio, se for o caso; g) contribuições devidas ao condomínio,
abrangendo valores vencidos e não pagos até a data do leilão, na hipótese de o imóvel ser
tmidadeautôhomaintegrantedecondominioespecial;h) mensalidades,abrangendovalores
vencidose não pagosaté a datado leilãodevidasà associaçãode moradoresou entidade
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assemelhada, se o imóvel integrar empreendimento com tal caracteristica; i) despesas de.
éigua, luz e gás (valores vencidos e não pagos à data do leilão), se for o caso; j) lPTU e .
outros tributos ou contribuiçõeseventualmenteincidentes (valores vencidos e nãopagos a
clara do leilão), se for o caso; k) taxa de ocupação mencionada no Parágrafo Unico da
(Iláusula Décima Segunda; l) qualquer outra contribuição social ou tributo incidente sobre '
cualquer pagamento efetuado pelo FAR em decorrência da intimação e da alienação em
leilãoextrajudiciale da entregade qualquerquantiaao(s) BENEFICIÁRIO(S);m) custeiodos
reparos necessários à reposição do imóvelem idênticoestado de quando foi entregue ao(s)
lEllENEFlClÁRImS).Parágrafo Segundo- O primeiropúblicoleilãoserá realizadodentrode
30 (trinta) dias, contados da data do registro da consolidação da propriedade em nome da
CIAlXA/FAR, devendo ser ofertado pelo valor do imóvel indicado no item l do Parágrafo
Primeiro desta Cláusula. Parágrafo Terceiro - Não havendo oferta em valor igual ou
superior ao indicado no item l do Parágrafo Primeiro desta Cláusula, o imóvel será ofertado
em 2° leilão, a ser realizado dentro de 15 (quinze) dias, contados da data do primeiro público
leilão, devendo o imóvel ser ofertado pelo valor da Dívida. Parágrafo Quarto - Nos 5 (cinco)
dias que se seguirem à venda do imóvel no leilão, o credor entregará ao devedor o termo de
quitação e a importância que sobejar o valor da Dívida. Parágrafo Quinto - No segunr'
leilão, na ausência de lance maior ou igual ao valor da Divida ou não havendo licitante a
Divida será considerada extinta, exonerando-se o FAR da obrigação de entregar ao
BENEFlClÁRlO(S) qualquer importância, a que titulo for, subsistindo sua obrigação de
eantregar o termo de quitação. Parágrafo Sexto -, Se, em decorrência de primeiro ou
segundoleilão,sobejarimportânciaa ser restituidaao(s) BENEFlClÁRlO(S), o FAR colocará
a diferença à sua disposição, ou efetuará depósito em conta do(s) BENEFlClÁRlO(S),
considerando nela incluido o valor da indenização pelas benfeitorias, se for o caso.
Parágrafo Sétimo - O(s) DEVEDOR(ES) deverá(ão) restituir o imóvel, no dia seguinte ao da
Consolidaçãoda propriedadeem nomeda CREDORA, deixando-olivre e desimpedidode
pessoas e coisas, sob pena de pagamento à CREDORA, ou àquele que tiver adquirido o
imóvel em leilão, a título de taxa de ocupação do imóvel, por mês ou fração, o valor
correspondente a 1% (um por cento) do valor do imóvel, atualizado na forma definida neste
contrato, sem prejuizo de sua responsabilidade pelo pagamento de todas as despesas de
condomínio, tributos, mensalidades associativas, água, luz e gás incorridas após a data da
realização do público leilão, bem como de todas as despesas necessárias à reposição do
imovel ao estadoem que o recebeu.CLÁUSULADÉCIMA QUINTA- OBRAS E
CtÍJNSERVAÇAODA GARANTlA- É vedadaa realizaçãode obrasde demolição,alteraçê
ou acréscimo no imóvel objeto da garantia, sem prévio e expresso consentimento da CAlXA.
Parágrafo Primeiro - Fica(m) o(s) BENEFlClÁRlO(S) obrigado(s) a manter o imóvel
alienado fiduciariamente em perfeito estado de conservação, segurança e habitabilidade,
bem como a fazer às suas expensas, as obras e reparos necessários para preservação da
gztrrantia, inclusive as solicitadas pela CAIXA, dentro do prazo de notificação. Parágrafo
Segrando - Para a constatação do exato cumprimento desta Cláusula, fica assegurada à
Cr-MXA a faculdade de, em qualquer tempo, vistoriar o imóvel objeto da garantia.
CLAUSULA DECHMA SEXTA - BENFEITORIAS - Qualquer acessão ou benfeitorias, sejam
úteis, voluptuárias ou necessárias, que o(s) BENEFlClÁRlO(S) deseje(m) efetuar, às suas
expensas, obriga-o(s) a obter(em) as licenças administrativas necessárias, inclusive do
condomínio, se for o caso, a CND/INSS e a promover as necessárias averbações perante o
Registro imobiliário, sendo que, em quaisquer hipóteses, integrarão o imóvel e seu valor
para fins de realização de leilão extrajudicial,'não cabendo, em nenhuma hipótese, direito de
retenção por benfeitorias.CLÁUSULA DECIMA SÉT|MA - MORTE OU INVALIDEZ
PERlTxflANENTE - Na vigência deste contrato: l - ocorrendo a morte ou invalidez permanente
de um dos BENEFlClÁRlO(S) considerar-se-áa dívida vincenda amortizada parcialmente na
proporção da responsabilidade pelo pagamento da prestação mensal, conforme constante
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do item"E", ll - Ocorrendoa morteou invalidezpermanentede todoso(s) BENEFICIÁ
docontratoà dividavincendaseráconsideradaquitada.Ill - Osdébitosvencidosatéo dia
anteriorà rlpcorrênciade morteou invalidezpermanentedeverãoser pagos pe|o(s)
BENEFIC|ÁRIO(S) sobrevivente(s)ou herdeiro(s). Parágrafo Primeiro - Não sendo o
beneficiáriovinculadoa qualquerórgãodeprevidênciasocial,a comprovaçãodainvalidez

permanente'SerápromovidapormeiodeavaliaçãopréviapelaCAIXA,comarealizaçãodeperícia med ca específica, sendo, nesse caso, considerado como evento motivador da
garantia,a datadoexamequeconstatoua incapacidade.ParágrafoSegundo- Parafinsde
gozo das éoberturas aqui estabelecidas, o(s) BENEFIC|ÁRIO(S) sobrevivente(s) ou
herdeiro(s). deverá(ão) comunicar à CAIXA a ocorrência dos eventos para habilitação nos
prazos legais de 3(três) anos da ocorrência de morte e 1(um) ano da ocorrência de invalidez
permanente comprovada pela concessão de aposentadoria causada por acidente ou
doença, sob pena de perda da cobertura respectiva. Parágrafo Terceiro - Os documentos
necessários para habilitação à cobertura são: l - no caso do evento de morte, certidão de
óbito e; II - no caso de invalidez permanente, carta de concessão da aposentadoria emitida
pelo órgão previdenciário ou cópia da publicação da aposentadoria no Diário Oficial, se
funcionário aúblico ou, ainda, declaração do perito indicado pela CAIXA quando o
beneficiário não for vinculado a qualquer regime de previdência, ou já tiver sido aposentado
poridadeoil:tempode serviço.ParágrafoQuarto- A coberturadasocorrênciasaqui
descritasdaril-se-áa partirdaassinaturadesteinstrumento,regendo-sepelasCláusulase
condições,aqui estabelecidas,cuja' ciência e aceitação, desde já, é declarada_pelo(s)
BENEFICIARIO(S).CLAUSULADECIMAOITAVA- DANOSFISICOS NO IMOVEL-
Durante a vigência deste contrato o FAR assumirá as despesas relativas ao valor necessario
a recuperação de danos físicos ao imóvel, limitado à importância do valor de Compra e
Vendainiciei!do imóvel,atualizadode acordocomo dispostonesteinstrumentoe
corresponderá, no máximo, ao valor do prejuizo efetivamente apurado pelo FAR, por
ocasião da' dcorrência dos danos. Parágrafo Primeiro - Serão assumidas pelo FAR, após
realização de vistoria técnica, as despesas de reparação dos danos causados no imóvel,
decorrentescÍle:l - Incêndioouexplosão;ll- inundaçãoe alagamentosocorridosquandoum
rio ou canalítransbordare a águaatingiro imóvelou alagamentoscausadospor agentes
externos ao imóvel, tais como: chuva ou rupturade canalizações não pertencentes ao imóvel

segurado;“lâ-Desmoronamentototal,desdequecausadoporforçasouagentesexternos;l\/ - Desmor namento parcial, assim entendida a destruição ou desabamento de paredes,
vigas, ou out o elemento estrutural, desde que causado por forças ou agentes externos e, V
- Reposição de telhados, em caso de prejuízoscausados por ventos fortes ou granizos.
Par grafo S gundo - O(s) BENEFIC|ÁRIO(S) declara(m) estar ciente(s), ainda, de que para
obter(em) a cobertura deverá(ão) formalizar à CAIXA comunicação imediata dos danos

fisicsocorrâlosnoimóvelobjetodesteinstrumento,noprazomáximodeaté01(um)anodaocoijiência,osfatos,sobpenadeperdadacobertura,medianteapresentaçãodo
documento"iAvisode Ocorrênciade DanosFísicosno Imóvel"devidamentepreenchido.
Qualndose :tratar de primeira ocorrência de danos físicos ao imóvel e o custo da
recuperaçãolfor menor ou igual a R$ 600,00,o BENEFICIARIO poderá providenciara
recuperaçãoàssuasexpensasedeveráencaminharà CAIXA,parafinsdereembolso,fotos
coloridas tiradas antes e depois da recuperação, 3 (três) orçamentos fornecidos por pessoas
físicas e/oujLJFÍdÍCaSdistintas,faturae/ounotafiscal. A partirda segundaocorrênciae/ou
quandoo custoda recuperaçãofor.maiorqueR$ 600,00,a recuperaçãodo imóvelestara
condicionada, a prévia avaliação por engenheiro indicado pela CAIXA, e, ainda, a
aprelsentaçãdde fotoscoloridas,3 orçamentosfornecidospor pessoasfísicase/oujurídicas
distintas. Parágrafo Terceiro - Não serão cobertas as despesas de recuperação por danos
decdrrentesde usoe desgastedoimóvel,veriñcadosexclusivamenteemrazãododecurso
do tempoe da utilizaçãoda coisa.CLAUSULADÉClMANOMA- Por força das disposições
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do Art. 28 da Lei 11.977/2009, fica dispensada a obrigatoriedade de contratação de seguro_
com coberturade _Mortee InvalidezPermanente- MlP_eDanosFísicos do Imóvel- DFI_
CLAUSULA \IlGESlMA - VICIOS DE CONSTRUÇAO Ao(s) BENEFICIARIO(S) ou

condominio, incumbe a responsabilidade de acionar administrativa ou judicialmente as
pessoas/empresas responsáveis pela construção do imóvel quando estes resultarem de'
vicioconstrutivo,de responsabilidadedoconstrutordo imóvel.CLÁUSULAVIGESEMA
FiRllmElRA - ENCARGOS INCIDENTES SOBRE O IMOVEL - Todos os tributos, impostos,

taxas e quaisquer outras contribuiçõesou encargos, inclusive condominiais que incidam ou
venham a incidir sobre o imóvel oferecido em garantia deverão ser pagos, nas épocas
prciprias,pelo(s)BENEFlClÁRlO(S),reservando-seà_CAIXAo direitode, a qualquertempo,
exigir a respectivacomprovação.CLÁUSULAV|GESIMA SEGUNDA - DECLARAÇOES
D013) VENDEOMES) - O FAR - declara, solenemente, para todos os efeitos de direito
civil e penal, que inexiste a seu encargo responsabilidade oriunda de tutela, curatela ou
testamentária, e que não responde por ações reais, pessoais, reipersecutórias,
possessórias, reivindicatórias, arrestos, embargos, depósitos, seqüestros, protestos,
fzarlências,concordatas e/ou concursos de credores, _dívidasfiscais, penhoras ou execuções,
nadaexistindoque possacomprometero imóvelobjetoda presentetransação.CLAUSUl “
\llGÉSlMA TERcElRA - COMUNICAÇÕES E DECLARAÇOES DE RESPONSABMDALL..
@O(s)BENEFlClÁRlO(S) - O(s) BENEFlClÁRlO(S)assume(m)a obrigaçãode comunicarà
(JAIXA eventuais impugnações feitas ao presente contrato, bem como quaisquer ocorrências
que possam, direta ou indiretamente, afetar o imóvel, notadamente a mudança de sua
numeração ou identificação, durante a vigência do presente instrumento, declarando,
também, sob as penas da lei: l - a inexistência, a seu encargo, de responsabilidade oriunda
cle tutela, curatela ou testamentária, e que não respondem pessoalmente a ações reais,
pessoais, reipersecutórias, possessórias, reivindicatórias, arrestos, embargos, depósitos,
seqüestros, protestos, falências, concordatas e/ou concursos de credores, dívidas fiscais,
penhoras ouexecuções, que possam comprometer o imóvel objeto da presente transação e
garantia fiduciária constituida em favor do FAR; ll - a veracidade das informações sobre o
seu estado civil, nacionalidade, profissão e identificação; Ill - a veracidade das informações
sobre as condições prévias à assinatura deste instrumento, dos comprovantes e/ou
informações de renda e despesas apresentados no ato da proposta; |V - não possuir débitos
decorrentes de tributos e contribuições federais; V - não se encontra vinculado à previdência
social como empregador ou produtor rural; Vl - que atende(m) às condições estabelecidas
para o Programa de Subsídio quanto à renda familiar de até 3(três) salários minimos; Vl
não foi(ram) beneficiado(s) em programas de habitação social do governo federal e, Vlll -
não é(são) proprietário(s), promitente(s) comprador(es), usufrutuário(s), arrendatário(s) do
PAR - Programa de Arrendamento Residencial ou detentor(es) de financiamento de imóvel
residencial em qualquer localidade do país. Parágrafo Primeiro - Caso não seja verídica a
declaração contida no caput desta Cláusula o(s) BENEFlClÁRlO(S) terá(ão) o contrato de
parcelamento rescindido, ensejando: l - o vencimento antecipado da integralidade da dívida,
ll -- a devolução ao erário do valor do subsídio concedido, acrescido de juros e atualização
monetária, com base na remuneração dos recursos que serviram de lastro à sua concessão,
sem prejuízo das penalidades previstas em lei e , Ill - a comunicação dos fatos à autoridade
policial competente para a-apuração da ocorrência da prática do crime. Parágrafo Segundo
~ Dec|ara(m) ainda o(s) BENEFlClÁRlO(S) que autoriza(m) a instituiçãofinanceira a
fornecer dados sobre o relativo contrato ao Ministério das Cidades e outros órgão de
controleexterno,por se tratarde operaçãoqueenvolverecursospúblicos.CLÁUSULA
VIGESDMA QUARTA - Não configurará NOVAÇÃO a simples tolerância, por parte da
CAlXA, à inobservância pelo(s) BENEFlClÁRlO(S) de obrigações legais e/ou contratuais,
assim como 'as eventuais transigênciastendentes a facilitar a regularização de débitos em
atraso. CLÁUSULA VIGESIMA QUINTA - DESAPROPRIAÇAO - No caso de
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desapropriaçãodo imóveldadoem garantia,o FAR receberádo poderexpropriant a
indenização correspondente, imputando-a na solução do saldo devedor do parcelamento e
liberando o saldo, se houver, ao(s) BENEFICIÁRIO(S). Parágrafo Primeiro - Se a
indenização de que trata o "caput" desta Cláusula for inferior ao saldo devedor do

parcelamento,O(s)BENEFICIÁRIO(S)suportará(ão)a diferençaapurada,sob penada
cobrança j dicial da importância remanescente. Parágrafo Segundo - O(s)
BENEFICIÁ IO(S) decIa-ra(m)-seciente(s)de que eventualdesapropriaçãodo imóvel não
geradireitoáqualqueroutraindenização.CLÁUSULAVIGÉSIMASEXTA-DAQUITAÇAO
DA IDÍVIDA3-Apósa quitaçãoda divida,como pagamentointegraldo parcelamentoe
liberação do,valor total do subsídio, a CAIXA fornecerá o respectivo termo de quitação para
registro no cartório de registrode imóveis. Parágrafo Único - O(s) BENEFICIÁRIO(S)
deverá(ão)abresentaraoRegistrodelmóveisotermodequitaçãoparaoñmdetornarplena
a propriedade em seu favor, estando ciente(s) de que as despesas/emolumentos
decorrentes;do referido ato serão de sua inteira responsabilidade,,comprometendo-se
ainda, a infoírmaro seu endereçode correspondênciaatualizado.CLAUSULA VIGESIMA
SETIMA - ÁQUIESCENCIADO CONTEUDOCONTRATUAL- O(s) BENEFICIÁRIO(S)
declara(m),bara todosos fins de direito,que teve (tiveram)prévioconhecimentodas
cláusulas cdntratuais, por periodo e modo suficientes para o pleno conhecimento das
estipulaçõesgprevistas, as quais reputam claras e desprovidas de ambigüidade, dubiedade
ou contradição, estando ciente(s) dos direitos e das obrigações previstas neste contrato.
CLAUSULA NIGÉSIMA OITAVA - OUTORGA DE PROCURAÇÕES - Havendo dois ou mais
BENEFICIÁ _IO(S), estes se declaram solidariamente responsáveis pelas obrigações
assumidasderantea CAIXAe constituem-seprocuradoresrecíprocos,até o pagamento
integralda pivida, com poderesirrevogáveispara foro em geral e os especiaispara
requerer, concordar, recorrer, transigir, receber e dar quitação, desistir, receber citações,
notificações,intimações,inclusivede penhora,leilãoou'praçae embargar.CLÁUSULA
VIGESIMA' ONA - DISPENSA DE CERTIDÕES - O(s) BENEFICIÁRIO(S) e o FAR, em
comum acordo, declaram que dispensam a apresentação dos documentos enumerados no
Decreton°. Sl3240/86,inclusiveascertidõesfiscaise defeitosajuizados,apresentando-se,
neste ato, oi comprovante de recolhimento do ITBI - Imposto de Transmissão de Bens
lmóveis. CLÁUSULA TRIGÉSIMA - REGISTRO - A CAIXA providenciará o envio deste
instrumentoÂaoCartóriodeRegistroImobiliárioe disponibilizaráumaviaregistradaparao
beneficiário.ParágrafoÚnico- Estecontratoenquadra-senoPMCMV- FAR,quantoas
regras de recolhimento de custas e emolumentos cartorários. CLAUSULA TRIGÉSIMA

PRIMEIRA-íFORO- AsparteselegemoforodasededaSeçãoJudiciáriadaJustiça
Federal com jurisdição da localidadeonde estiver situadoo imóvel, que será o único
competentepara dirimiras dúvidase as questõesdecorrentesdestecontrato,renunciando,
desdejá, a qtialqueroutro,pormaisprivilegiadoqueseja.
IMPOSTOSIEDEMAISENCARGOSINCIDENTESSOBREESTECONTRATO

l
INFORMAÇÕESADICIONAISIRESSALVAS

I I
.
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E por estarem assim de pleno acordo com as Cláusulas, termos e condições deste.
instrumento, assinam o presente em 4 (quatro) vias de igual teor, juntamente com as _
testemunhas.
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SAC CAXA: 0800726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474

caixa.gov.br
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c l ?A RECIBODEPAGAMENTO 2“VIA. A A DadosdoMutuário i
_ MARIA DA PENHA ARAUJO

, 7

Contran»17100-0154847-4 ãâ§J1í0lé*.'1àXãSpÊ§s%°§iíE?Êêâéêífolíms .
Prestação do lvlês N“ ' 28 CPF/CGC: 251 .654104-04

?T3950do"11110110130101110 120 escriçãodos12 UltimosPagamentos
'TaxadeJurosC°““'3¡“5'1 (X0000 Prest. DataVerte. DataPagf' ValorDevido(R$) ValorPago(RS
IndicedeIteajustePrestaçãonoMês 1.00000 0¡7 05/02/2014 03/02/2014 30,00 3940
IndiceRua/Liste5011111PevedornoMês l,00000 01g 05/03/2014 00/03/2014 30760 293g
Czltcgona'Froírssxonah 000.000-0 019 05/04/2014 02/04/2014 30,00 30.59
Fompletncnto 00000000 02o 05/05/2014 07/05/2014 30,60 30.00
SGRGE . l MF09S 021 05/06/2014 05/06/2014 30,00 30,60

L-Fínanc/Or-Resumo? 313/44 022 05/07/2014 02/07/2014 30,00 30,00
TP 310 023 05/os/2014 04/09/2014 30.61 0,00
UFK3~AgênaadeConnmo 09044) TP370 0440/2014 00090014 3002
Extrato di: Evolução l 024 05/09/2014 04/09/2014 30,00 30.00
Saldo Devedorleórico cm 05/01/2015 025 05/10/2014 01/10/2014 30,22 30,22
RS 1 32.249,10 026 05/11/2014 04/12/2014 30,84 30,22
luros/ConeçvãodoMô"(115) 0,00 027 05/12/2014 04/12/2014 3022 30.22
Amortização do N/lôs( 9) 349,29 TOTAL DA DIFERENÇA ATUALIZADA (RS) 0,62

Extratodc:Evolução50131111 Prestação Demgnsuauvodo Encargodo Mês(R3)
Saldoantenor: 0,00Demonstrativo Valor

rr a 1-1-3:

gzumção::ÉS Prestação 349.29 VENCIMENTO
511111121111111: 0.00Seguros 0:00 (15/01/2015

' 1 CVS 0.00

$211:: Mensal VALORAPAGAR
, DiferençaPrestaçãoEmitida 0,62 RS3034

Bônus/Subsídio 319,07

i QuotaFGTSN“0 0.00
, _ , _ Via do Mutuárío -Autenticação Mecânica

40WEISCARD vbcemobilia suacasacom
a.. ...elliorcs taxas.Vá 511111121agenciaCAIXA
e in forme-se. Crédito siúeito a aprovação.

- Débito Automátíct) em Crmta: Utilize o serviço de débitoautomáticoem contapara pagamentodasprestações.E cômodoe gratuito. Procurea
sua agência.

- Mudança de endereço e telefone: Mantenhaseuendereçoe telefonesatualizadosjunto à CAIXA paraatendê-lomaisprontamentesempreque
você ivrecisar.

- Canais para pagamento: Terminais de auto-atcndirnentoCAIXA, Internet“Banking” CAIXA, Rede dc CasasLotéricas, Correspondentes
Bancários “CAIXA QUI", Rede baneziriu. Consulte no SAC CAIXA os limites de pagamento e1n cada um dos canais.
- 2*'via do carnê: O tenha a 2" via dc seu carnê pela internet, no endereço caixa.gov.br

- Pontualidade no agamento: Pague em dia suas prestações habitacionais. Evite transtornos e pagamento de juros por atraso. O não pagamento
das ¡nrestações acarre a o registro do cliente nos cadastros informativos de créditos e sujeita o contrato a ações de cobrança administrativas e
_judiciais_

' De 01110na QualidadeMinhaCasaMinhaVida - Atendimcirtoao Comprador:0800721 6268
1 SACCAIXA: 08007260101(informações,reclamações,sugestõese elogios)

Para pessoas eor11 deficiência auditiva ou de fala: 0800726 2492

..-... pa---

Ouvidoria: 0800 725 7474
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R ANTONIA ALVES DE SOUZA. 94/ A/102 B/05

C014¡ 0"" 171004145143474 GRAMAME -JOAO PESSOA-PB- 530611401
RFCSMIÇÕOdo MésN” 30CPF/CGC: 251.654.104-04
Prazodo Financiamento. 120 Descrição do¡ 12 Ummos pagamentos
7303004101115C°“mm“”l 00000 Prest. DaraVene. DataPagt” Valor Devido (RS) Valor Pago(R5
IndicedeReajustePrestgçãonoMés 100000 013 05/03/2014 05/03_,/2014 30760 2999
Indice Reajuste Saldo Devedor no Mês 1.00000 010 05/04/2014 02/04/2014 3000 3059
Categoria Profissional 000000-0 020 05/05/2014 07/05/2014 30,60 30.110
(ínnplmncnuü l 00000000 021 05/06/2014 05/06/2014 30.00 3060
50111515 1 MF09S 022 05/07/2014 02/07/2014 30,00 30.00
L Flnnnc/Or Recursos* 313/44 023 05/08/2014 04/09/2014 30.61 001
TP 310 'rP370 04/09/2014 04/09/2014 3(L62
11110 - .Aeência de Contrato 0904-0 024 05/09/2014 04711972014 30.00 30,00

Extrato deEvolução 025 05/10/2014 01/10/2014 30.22 30.22

5111110DevedorTeórieoFm 05/03/2015026 05/11/2014 04/12/2014 30,84 30.22
115 31.584,21 027 05/12/2014 04/12/2014 30,22 30,22
.Íur1Js1CÍU1T13Çã()do Més RS) 0,00 028 05/01/2015 30/12/2014 30,22 30,84
Amortizaçãodo Més( ') 349.29TOTAL DA DIFERENÇA ATUALIZADA (RS) 0.00

lixlrzitzideEvoluçãoFÇTSn21Prestação DemonstrativodoEncargodoMês (RS)
Saldoumcríor: 0,00Demonstrativo Vwlor
Correção nés: 0,00 ; à “
rjulizlçãt)mes: 000Prestaçao 349.29
Salto:stnal: 0,00seguros 0-00 05/03/2015

1 CVS 0,00

Tnxa Adm. 0.00 VALOR A PAGAR

Taxa Oper. Mensal 0.00 RS 30 22
DiferençaPrestaçãoEtnitida 0,00 '
Bónus/Subsídio 319.07

Quota FGTS N“0 0.00

- _ _ _ _ _ Via do Mutuário - Autenticação Mecânica
f «ICWL-.ISC/\RD v1oeemobiliasuacasa com
Il.. .lhores taxas.Vá alumaagenciaCAIXA
e intbnne-scaCrédíto sujeito a aprovação.

- Débito AutomátiÊo em Conta: Utilize o serviço de débitoautomáticoem contapara pagamentodasprestações.E cômodoe gratuito. Procure n

suaagência. N
- Mudança de endereço e telefone: Mantenhaseuendereçoe telefonesatualizados_iuntoà CAIXA para atende-lomaisprontamentesempreque
você1116015211'. N
- Canaisparapagnlmeitto:'Tenninaisdeatrto-zttendintentoCAIXA, Internet“Banking”CAIXA, RededeCasasLotéricas,Correspondentes
1311110111105“CAIXA AQUI". Redebancária. ConsultenoSAC CAIXA oslimitesde ¡vagamentoem cadaumdoscanais.
- 2" via do carnê: Obtenha a 2*'vía de seu carnê pela internet, no endereço caixatgoi/.br
- Pontualidade no Pagamento: Pagueem dia suasprestaçõeshabitacionais.Evite transtornose pagamentodejuros por atraso.O nãopagamento
(lasprestaçõesacarretaoregistrodoclientenoscadastrosinformativosdecréditose sujeitaocontratoa açõesdecobrançaadministrativase
judiciais.

' De Olho na QualidadeMinha(Tasa'MinhaVida - Atendimentoao Compraidor:0800721 6268
SAC CAIXA: 0800726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)

Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800726 2492
Ouvidoria: 0800 725 7474

cnixzngovlar
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CÃIXA
Con trato: l.7l00.0454.847-4

iRECH)DEPAGAMENTO
Dados do M utuário '

MARIA DA PENHA ARAUJO

2" VIA

R ANTONIA ALVES DE SOUZA. 94 / A/102 13/05

GRAMAME -JOAO PESSOA - PB - 58068. 401

em Hahitzlção/Serviçoa para seu contrato
MOVEISCARI) ill/ocêmobília sua casa com

.elhorzstaxas.Vá umaagenciaCAIXA
c informe-se. Crédito sujeito a aprovação.

Via do Mutuário - Autenticação .Mecânica

_Prestaçãodo MêsN° 1 29CPF/CGC: 251.654.104-04

Prazo°1°F'11311Ê131T““¡° 120Descriçãodos12UltimosPagamentos
Taxa 05101050071115311031 00000 Prest. DataVenc. DataPagt** Valor Devido (RS) Valor Pago(RS
Indice de ReajustePrestaçãono Iwês 100000 018 05/03/2014 06/03/2014 30,60 29.99
Indice ReujnstcSaldo Dcvedorno Mês 1.00000 019 05/04/2014 02/04/2014 30_00 3059
CategoriaProfissional 000000-0 020 05/05/2014 07/05/2014 30,00 30.00
Complemento 00000000 021 05/06/2014 05/06/2014 30,00 30.00
SG RGE MF09S 022 05/07/2014 02/07/2014 30.00 30,00
L- FínanC/Or:Recursos 313/44 023 05/08/2014 04/09/2014 30,61 0,00
TP 310 TP 370 04/09/2014 04/09/2014 30,62
UNO-AvênciadeCoritralo 0904~0024 05/09/2014 04/09/2014 30,00 30,00
Extrato de Evolução 025 05/10/2014 01/10/2014 30,22 30.22

Saldo Devedor Teórico cm 05/02/2015 026 05/11/2014 (14/12/2014 30,84 30.22

R3 31.928,13 027 05/12/2014 04/12/2014 30,22 30.22
Juros/CorreçãodoMÉsHRSI 0,00 028 05/01/2015 30/12/2014 30,22 30,84
Amortização do Mês (R117) 349,29 TOTAL DA DIFERENÇA ATUALIZADA (R5) 0.00

Extrato deEvolução FGTS na Prestação Demonstrativo do Encargo do Mês

Saldoanterior: 0300Demonstrativo Valor
Corrvão .nósz O '

Unliáçãomêb: líreslação 349,29 VENCINHÊNTO
5311021111812 0,005:00:05 338 05/02/2015

Tina Adm. 0,00 VALOR A PAGAR
, TaxaOper.Mensal 0,00 R$ 3022
1 Diferença Prestação Emitido 0.00 ”

Consulte a extratoparaImpostodc Rendadeste Bônus/Subsídio 315m7
0011111110120sitiocnixagotzbr. QuotaFGTSN00 000

- Débito .Automático em Conta: Utilize o serviço de débito automático em conta para pagamento das prestações. E cômodo e gratuito. Procure 0
51111agência.

- Mudzntçudeendiareçoe telefone:Mantenhaseuendereçoe telefonesatualizadosjuntoà CAIXA paraatendê-lomaisprontamentesempreque
você precisar.
- Canais para pagamento: Terminais de auto-atendimento CAIXA, Internet “Banking” CAIXA, Rede de Casas Lotéricas, Correspondentes

Bancários “CAIXA AQUI”, Rede bancária. Consulte no SAC CAIXA os limites de pagamento em cada um dos canais.
- 2” via 11o carnê: Obtenha a 2“ via de seu carnê pela internet, no endereço caixagox/.br
- Pontualidade no Pagamento: Pague em dia suas prestações habitacionais. Evite transtornos e pagamento de _jurospor atraso. O não pagamento

das prestações acarreta o registro do Cliente nos cadastros informativos de créditos e sujeita o contrato a ações de cobrança administrativas e
,iudiciaim

' De Olho na Qualidade Minha Casa Minha Vida - Atendimento ao Comprador: 0800721 6268
SAC CAIXA: 0800726 0101 (informações, reclamações, sugestõesc elogios)

Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800726 2492
Ouvidoria: 0800 725 7474

caixagovbr
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. ~ RECIBODEPAGAMENTO 2' VIA Solicitante:C085860
W .
ü DadosdoMutuárlo

Cau rf/ñrgjmqrafagg” MARIADAPENHAARAUJO
R ANTONIA ALVES DE SOUZA , 94 I 131/1023/05

Contrato: 171000454847-4 GRAMAME- JOAOPESSOA. PB- 50055401
CPF/CGC: 251.654.104-04

PrestaçãodoMésn" 31 Descriçãodos12 ÚltimosPagamentos

:;íZa°d:°J:'r::"ê:TãTL:| 12° PrestaçãoDataVencimentoDataPagamentoValorDevido(R3) ValorPago(R$)IndiceReajustePrestaçãonoMés 1.00000
ÍndiceReajusteSaldoDe'nomes 1.00000 22 Osmnzou Ozmwzmd 360o 30km
ÊÊÊÍÊÍÍIÂÍLÍÍÊ"”Í°"°'°°°'°°°'823 05/05/201404/09/2014 30:61 100SGRGE _. MFOQSTP370 04/09/201404/09/2014 ao00
L.Financl0r,Recursos 313/44 24 05/09/2014 04/09/21)” ' 'Tp 310 25 05/10/2014 01/10/2014 30,22
“NO'^9°"°*a°°°°""-'*'° °9°'*-° Ê? 335133313 311133313 3333 33:2
ExtratodeEvolução 2a 05/01/2015 30/12/2014 30.22 30.34
SaldoDevedorTeóricoem 05/04115 2g 05/02/2015 27/02/2015 30.82 30.22
R5 31~275.85 30 05/03/2015 27/02/2015 30.22 30.22
Juros/Correção do Més (RS) 0.00
AmortizaçãodoM65(R5) 349.29TOTÀLDADlFERENÇAÀTUALIZADA(R$) 0.50
ExtratodeEvoluçãoFGTSnaprestação DemonstrativodoEncargodoMês(RS) VENCMENTO
SaldoAnterior 0.00Demonstrativo Valor 05/04/15
CorreçãoMes 0,00UtilizaçãoMês 0.00Ê"ÊEÊGTS(R$) 33g?) PAGAMENTOATÉU n

SaldoAtual 0,00uqmdo 3022 05/04/15
comMÓVEISCARDvoceMOBILIASUACASAcom MW(R5) °-°°
ASMELHORESTAXAS.vAAUMAAGENCIADACAIXA&m;(RflàAt _ 8-28 V^L°R^P^G^R¡NF _ _ _ 1. resaço nenor , 82E ORMESECRÉDÍTOSUJEITOAAPROVAÇÃOBonus/subsmio 31907 R$30,

FGHAB 0.00

Via do Mutuárln - Autenticação Macânica

-DébitoAutomáticoemConta:Utilizeoserviçodedébitoautomáticoemcontaparapagamentodasprestações.Écômodoegratuito.Procuresuaagencia.
-Mudançadeendereçoetelefone:MantenhaseuendereçoetelefonesatualizadosjuntoàCAIXAparaatende-iomaisprontamentesemprequevocêprecisar.
-Canaisparapagamento:Terminaisdeauto-atendimentoCAIXA.Internet"Banking"CAIXA.RededeCasasLotéricas.CorrespondentesBancários"CAIXA
AQUI".Redebancária.ConsultenoSACCAIXAoslimitesdepagamentoemcadaumdoscanais. _, d
-2°viadocarnê:Obtenhaa2a.viadeseucarnepelainternet,noendereçocaixa.gov.br “n, v
-PontualidadenoPagamento:Pagueemdiasuasprestaçõeshabitacionais.Evitetranstornosepagamentodejurosporatràso.Onãopagamentodasprestações
acarretaoregistrodoclientenoscadastrosinformativosdecréditosesujeitaocontratoaaçõesdecobrançaadministrativasejudiciais.

De OlhonaQualidadeMinhaCasa MinhaVida- Atendimentoao Comprador:0800721 6268
SAC CAlXA:08007260101 (informações,reclamações..sugastõese elogios)

Para pessoascomdeficiênciaauditivaoude fala: 08007262492

Ouvldoéiaakgtigüotlvífrã7474 g - u. -V-.mê

ai*

.I....CAIXAECONOMICAFEDERAL '
QLJQUINA:sorteiosd ~ - '_h esegunda-feiraasabado.Apbf.
O 099--504842435-5

¡n! l F
O9/A8R/2O15 HORADF1B-41.56°

, --------------------- ..-p _____________ *>. l
,gLOL13.1415911-8 ç , """ “"'
q/LOCALIDADE:JOAOPESSOA" TERM@M2262
SAC.VINCULADA:0838s- 1-..COMPROVANTEPAGAMENTODE

BLUQUETOCAIXA r

“DATADEVENCIMENTO:B5/1BR2015 7
“VALORDOPAGAMENTO:510.82 1p¡

'E 1049150425 'h31008901715 1. In

s.; 000454847485538911088003082ig¡
_g 099-504842438-5à

vIA l'N m_ OOCLIENTE o
_A u.
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' RIA ai: Eêí/JDO E 53,4::SEGURAJVÇA E DA' _DEFESA SOCIAL
ici/x 'giçsctrrivit DE l3OLlCIA CIVILJQN› METIÍÔ¡P¡OL.ITANA

1 l" líeEíJEG/&CLADISTRITALDACAPITALe VALENTINAtEIGUEIREDO;FQNE;3218-5361
ÇEa T loÁo DE o c:o RRÊNÍÇÊÇIWAÍ'.'P'ÍQÍÃI_;tillAL

.¡~
I

ÉETHTlCO,emrãtzaodemeuofícioearequerimentoverbal;depessoãinteressadaque,i
reva nesteCartorãr)Policialo Livrode Registrosde Ocorrêncian° 01/2015,nele

"a-"sio Registro r~i°0587/2015, CUj-Dteor transcrito na íntegra é o seguinte: Aos
ZÍlEâS mês de rrsarço do ano de dois mi¡ e quinze, nesta. ::ásia-dede

;Vessoa Estado da Paraíba, e anasede da 11a Delegacia Distrital - Valentina
.o, nesta Capital, presente Autoridade Policial, Del. Pol. Erilberto Antônio Maciel

'v Titular (testa 5P, comigo Escrivão de Polícia de seu cargo, no final assinado, aí
*-das “iSi"iGt“)n^zênutoe.compareceu o(a) senhor(a): MARIA DA PENHA ARAUJQ

goia), natairaã de Joao Pessoa/PB, nascido(a) em 10/11/1959, estado civil Solteira,

ensino Fursciameawêal,profissão #tgerltede Limpeza, RG n” 68 4T2-2?-\¡ãa- SSP/PB,

CDF'::P25l.654i.104-i§)á_filho(a)de . residentenaRua:AntonioArnauddelvlelo,s/no,;
3Bairro*LÍft-uadra O05.,Apto102, Gramame,nestaCapital.Fone:(83), - 8826-1079.

O (fa) -Lízual,Notificou QUE; é proprietária de um imóvel Apartamento no endereço
acima ::mencionado e pessoas estranhas arrombaram a qrade e invadiram o seu

eparztsawírzentoe lixão qLviere-mmais sair.. E que por este motivo pede providencias, e

true orientada ,por este escrivão para procurara 8° Deleqacia Distrital para
l ggglfggeinzento-_gegggqtqidergçggg;Poressemotivo,veioatéestaDelegaciae registrouo
fato. o que continhao originaldesta Ocorrência.Ciente o (a) notificantedas
implicações legais contidas no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, depois de lido e

'i "o. conforme, expeco a presente Certidão. O referido é verdade. Dou fé. Joáo
_~:i7°B).Em, ::a de março de 2015.

u.

i @Cam.r 7.

l

l
l
l

l
En??
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ooà .. .RIVJGFehlicianc;CíVrÇnAE,sv/n-TraguariboJioãoIggsou- -CNEJ; 23:6.S4r/wD001r-8V7

PARACONTATOCOMCAGEPA,INFORMEESTENÚMERO MATRÍCULA
. 07 04 3 8 3 8 - 2

- CONTADECONSUMODEÁGUA/ ESGOTOSESERVIÇOS , - _ '

Çwm” “A*m*WW** '001:.36.633.0339>
ENDEÉ O SM¡Ç RUANTONIOÀRNÀUDDEMELO,SNBL05/APT102 Ô

Í ""”*”““ .T3335russo». ?3068-368D
QUANTIDADE DE ECONOMIASngspopuAvgL SIYUAÇIO AGUA SITUAÇÃO ESGOTO

RESIDENJCÍAI.COMIRClALINDUSTRIALpúnuco

74 “tvs” F^rvw=m° ' L
.. / MB' _V_mol-Is

LEITURAANTERIOR›
coNsuMonoMes(na)
mu_ ou unupA
nus bi comÚMo í ' ' 1 73°'. 1
CONDIÇÃODALuton A PR°~7ET^D^4
coumélonónmpmmo.. _ _MEDIA *

momnump¡DAçzrruu __ FL
ngimmuuo" ' ' ' b''' ' A' ' mes,auunleem95%dasamostrasexaminadasDATA DA PRÓXIMA LEITURA

w

DadosReferentesà
'ama s * 'v ~ \

“Songugos W DADOSbomon
. . .N¡,_,,..¡ ~.~ zuzzeosa
SETA'19 ' ' «.~_FlV-'9°-":-ç':f JDmalnshlao Ê.“'19.ÍQ9/Z012:Í'.Íl
OUT 4 V'' V'oou . 9-5”L
NOV10 kEL-ÚÔ ' “Numa”, v _
DEZ ~8 FL-OO' ::ccmddcdtA_ 1.5m3h
JAN¡ a FLVOOV” ' " O '

M?” ~ TOTALAPAGAR:*Hei-ir25,93
\xl§§fRÊNC-Í'^:›'ISUJÍEITÓ'Á'EÓRÍE›APÕQEIOnmsobveiiàumznrôl¡
~ ' V DE '* ' “ ' 17/02/2015

E, PAGUESUA CONTAPELA-INTERNET OU DEBITO AUTOMATICO.

. . . . .
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MARIA DA PENHA ARAUJO
RUAANTONIO ARNAUDDE MELO, SIN¡ Q 5BBL 005AF' 102 - GRAMAME
JOAOPESSOA/PBCEP' 59068389(AG:1)

7fMiãüâÍjtl
EÃ-DISTRIBUIDORADEENERGIASIA

' E1230,Km26-CrisiuRedcniav-JuanPassun/PB-CEP680712680
Classe/SubclsRESIDENCIAL/RESIEIEÊJCIÀLMONOFÁSICO CNPJOQ1395133/@1401,15¡g5¡150153234]
Roteiro i - 2 ~900- 720 "eia/such" Mar/ 2015

N°medldar00008358144 Emissão05/03/2015

o0813.01IM_

LNuiuFunai/CanindeEne/giaEléivicuNV!)06'?628

~ r 7“"“. ' .,~1'_~.1~'~"r1¡.›.; ~

"AtendimentqagçillçgtrgQJERGISÀQSO

Mar l 2015

Anresêñiáóâé*

05/03/2015 2 ”

Data"pievlstada'
próxima leitura

02/04/2015

: CPFIHCNPJ$RANIÍI11-1' _ch l. ,d -› .
25135410404',_ ' _1 _ 1 C00eV-consymp ¡

@Anterior 7 “ L* 'Atual' 3 1 Constante j
' ' “ Dm LoIwr¡ Dm Leitura

, il - 'e' 03/02/15 1994 05/03/15 2010 1

FATURASVENCIDASATÉ -r a IDEMOHSÍMÍV? " v : a
° DV¡Emma”PAGAS- Dncriçlo Quantum/o Prego Valor(Ri)
°BR'°^D°' Cusmdeübpudhlildade a0 0.30042- 11.09

4111:. a. Vcnnelha 1200

IMPOSTOS E ENCARGOS

PIS 0,14

COFINS 0.09_
.1uRos0EMoRA02/2015 0.34
MULTA02/2015 1 .20
xcmsussmo)

1

Fev/IS 103

.Ian/IE 11a

Dez/H 94

Nov/M 93

N ou1/14 92
1 se1/14 9a

I Ago/M 104
I Juv14 a7
* Jun/M a9

Mai/H 132

1 Abr/M 1:13

1 Mar/H 95 3-.

Media dos 011111105 meses

I _T1g/03/g015 R$14,44
_indicadores de Qualidade 112015441185919 i

LimitesApuradoLimitedeTensãof °"°"""“'°“ 'fa' '5
daANEEL (V) Êemços:eE0191daEne/gnsa/Pa3;

amp/a e 110/919 . .

5.80 0,00 sem odeTvammnsão 0.42 ?.91

11.59 NOMINAL220EncasrnsSelnnan9.553.99DIGANUAL 23,16 ImpososDueloseEncavqos 7.35 15.34
nc MENSAL 3.80 0.00 001111211111011 Out/ussemana 9-09 9100
FICTRIMEBTRAI. 7.10 LIMITEINFERIOR 201

~Blaênuu 1g auu LIMITESUPERIOR231 7...¡ 14,44 100,00
01cm 12122 '

' Valer111;:zgâcuvaiãàgssnduSalemad:Duinbuiçlnñwóvmivf**
ReajusteEmanrchnárin-Vngencia02/03f101õ-Fies.ANEELN”IB5&Efmtu1131211103.92%- Leitura_uunfinnada .

,va

_M

Num. 18395052 - Pág. 26Assinado eletronicamente por: NADEDJA ALBUQUERQUE BANDEIRA ALMEIDA PATINHO - 17/12/2018 12:02:41
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18121712034000000000017899428
Número do documento: 18121712034000000000017899428



Rua Feliciano Cirne, s/n -Jaguaribe Joúo Pessoa - PB. CEP: 58.015-570 - CNPJ: 09.123.654/0001-87
O O 2 2 7 8

07043838772¡

'__ _ , _ 7 7 |NSCRIÇÁO_77 7__7 77 7 7 77
“WHEERIADA:EmmaÀRÀULIL. IOO1_J5_5J3_O33VQ7
ENDEREC70 7 7 7 7 75'”

RUÀ ANTONIO ÀRNÀUD DE MELO, SN BL 05/ÀPT 102

“WWE 7 7 .TÍSKÉPESSOA 53068-368

REspoNsÁVEL' S|TUAÇÂ70AGUA7 777'sIT7uAçAó7esccrró77 777 7quAnfripAiáIíiñõgiírmtâ7777_, ,S CI L ERCIÀ 3 O

\ REIDENIÀ CUM PUBLIC

LEITURAATUAL MÊS vAwR-R! vmaMEnIo'IÍÍÍIÊÊÍEÍIÍÂÍIÃ'
LEITURAANTERIOR PARÁMETRD DETECTADOSAUDE-REFERENCIA

coNsuMonoMÊS(m3) 4/0? _ TURBIDEZ1 r°5 55~°"T
DATADALEITURA 30 PH :r ã °I°395DIAS DE coNsuMo COR n S15UN

CONDIÇÃODALEITURA PROJETADAà cLoRu 1 , 75 rain-DimeII
CONDIÇÃOnorAIuRAMENIo “ED” couroumssroms AUSENTE v)

ANORMALIDADEDALEITURA FL Ignorar,s¡pagaapós; (')Sistemaqueanalisa40oumaisamostraspor
AN°RM^U°ADEDECONSUMC' 7 3 mês,ausenteem95%dasamostrasexaminadas
DATADAPRóxINmLEITURA _ --r '› -

_ DadosReferentesa ¡12/_201517

AGO 9 FLoo Núm,,, ' v12N225o54Ê°“5““°°7^G“^ 25'93
xr w Fwo Mmmmm wwmu
OUT 4 oo Mun, ELS

NOV w FL'00 Localização EXL
Dez a FL-oo Capacidade 1-5m3h
:JAN 8 FL-DO

^^É°'^B RToTALAPAGAR:7*ic-IRA*726,g3

FEV/2015 ' 17/02/2015
PARA SUA COMODIDÀDE, PAGUE sua CONTA PELA INTERNET ou amam: AUTOMATICO.
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COMARCA DE JOAO PESSOA - CENTRAL DE DISTRIBUICAOPODERJUDICIARIODOESTADODAPARAIBA ___
Tipodedistribuição:SORTEIO- 16/04/201516horas32minutos ía/
Processo: 0012095-60.2015.815.200l

Classe: REINTEGRACAO / MANUTENCAO DE POSSE

PROPRIEDADE

Valor da causa : 500,00

Serie : 06

Autor : MARIA DA PENHA ARAUJO

Reu : DESCONHECI DO

Vara : 6A. VARA CIVEL

Juiz : IA DAS GRACAS FERNANDES DUA

:omotor: UIZ URQUIZA
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

JUÍZO DE DlRElTO DO 6a OFÍCIO CÍVEL

Fórum Mário Moacyr Porto
Av. João Machado, s/n, Jaguaribe, sl. 316, 3° andar

(O83) 3204- 2473
João Pessoa/PB - CEP 58.013.522

E-Mail - jpa6varaciveI@tj.pb.gov.br

CERTIDÃO

Certifico autorizada pela Lei e em razão do meu ofício haver
procedido à autuação da peça vestibular e documentos que a
integram. Dou fé.
Secretaria da 6a Vara Cível, em J. Pessoa/PB, aos 16/04/2014.
A Analista/Técnica Judiciária

CONCLUSÃO

Faço estes autos conclusos à Excelentíssi a Senhora Dra. Maria
das Graças Fernandes Duarte, juíza de direito desta Unidade
Judiciária

Secretaria da 6a Vara Cível, em J. Pesso IPB, aos 16/04/2014
A Analista/Técnica Judiciária ç

É/
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1

Poder Judiciário
Estado da Paraíba

Comarca da Capital

Juízo de Direito da 6* Vara Cível

Processo N” : 0012095-60.2015.815.2001

Autora : MARIA DA PENHA ARAUJO
Réu : DESCONHECIDO

DECISÃO

AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE COM
PEDIDO DE LIMINAR- PRESENÇA DOS

REQUISITOS "fumus boni iuris" e "periculum in
mora" - CONCESSÃO DA LIMINAR.

- justifica-se a concessão de medida liminar inaudita

altera parte, ainda quando ausente a possibilidade de

o promovido frustar sua eficácia, desde que a

demora de sua Concessão possa importar em

prejuízo, mesmo que parcial, para o promovente.

Trata-sedeAÇÃODE REINTEGRAÇÃODE POSSE
COM P DIDO DE LIMINAR. ajuizada por MARIA DA PENHA ARAUJO em face de
DESCO HECIDOS.

Alega a autora que adquiriu junto a Caixa Econômica

Federal, através do programa habitacional "MINHA CASA MINHA VIDA", um imóvel

localizado no Residencial Irmã Dulce I, no Bairro de Gramame, nesta capital, conforme
contrato de compra e venda e alienaçãofiduciária. Salientaa autora, que desdea aquisição
do imóvel, vem pagandoasparcelasdo financiamentode forma regular.

Aduz autora que no inicio do mês de março do

corrente ano, saiu de sua residênciapara trabalhar, ao retornar verificou que seu .
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apartamentohavia sido violado, e ocupadopor pessoasdesconhecidas.Deparando-secom
tal situação dirigiu-se a um dos invasores, sendo recebida de forma hostil, o mesmo estava

armado com uma arma branca (faca), ainda proferindo-lhe ameaças, e bradou dizendo que

o imóvel a partir de então seria seu.

Informa ainda a autora que temeu que o pior lhe

acontecesse, retirou-se imediatamente do local e dirigiu-se a delegacia mais próxima, onde

lavrou certidão de ocorrência policial dando conta do ocorrido. Assevera a autora que no

dia 17 de março de 2015, a Defensoria Pública da União encaminhou ofício à 49delegacia

de Polícia do Geisel informando a ocorrência do crime de violação de domicílio, conforme

art. 150 do Código Penal, solicitando inclusive diligência policial no sentido de retirar os
invasores do imóvel.

Aduz a autora que até o presente momento nada foi

feito, e os pertences (televisão, DVD, Notebook e outros) que existiam no interior do

imóvel, foram furtados pelos invasores. Por fim assevera que não conseguiu identificar os

invasores, sendo necessário para tanto, por Oficial de justiça.

Por fim, requereu a concessão de liminar, para

reintegração na posse do imóvel, mediante expedição de mandado judicial. Pugnou por

força Policial para acompanharo Oficial de Justiça, quando do cumprimento do mandado.
Pediu a justiça gratuita. A citaçãodos invasores do imóvel. Protestou por provas, e pela
condenação dos demandados.

Juntou documentos fls. 7/23.

É o relatório.

Decido.

Toda medida cautelar tem natureza emergencial de

segurança, não havendo em que se falar em decisão meritória, todavia a merecer a
proteçãojurisdicional,faceaocaráterdoqualsereveste,e prejuízosquepodemocorrer,
atéquevenhaaserjulgadoopedidoprincipal.

Para a concessão de medida acauteladora, necessário

a presença dos requisitos e elementos caracterizadores que justifiquem a liminar
pretendida, quais sejam:"fumus bom'iuris" e o "periculum in mora

Os requisitossegundoHumberto TeodoroJúnior são
basicamente: a) "Um dano potencial, um risco que corre o processo principal de não ser

útil ao interesse demonstrado pela parte, em razão do "periculum in mora", risco este que

deve ser objetivamente apurável; b) "A plausividade do direito substancial invocado por

quem pretenda segurança ou seja, o "fumus boni iuris".

c??
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Para a liminar acautelatória, não se exige a

demonstração cabal da existência do direito material em risco, há de revelar-se como

interesse que justifica o direito de ação, que se mostra plausível de tutela no processo

principal.

O "fumus boni iuris", fumaça do bom direito,

representa provável perigo em face do dano ao direito do peticionário, a ser postulado em

ação principal. De outro modo, o "periculumin mora", é o receio de que no decurso do
tempo em que será decidida a tutela do direito, venha a requerente a sentir falta das
circunstânciasfavoráveis à própria tutela, que inviabilize a perfeita e eficaz atuação no
reconhecimentodo direito, elementosque seachampresentesno casoem exame.

Prevê o art. 804do CPC que, é lícito ao juiz conceder

liminarmente apósjustificaçãoprévia a medida cautelarsemouvir o acusado.

"justifica-se a concessão de medida liminar inaudita altera

parte, ainda quando ausente a possibilidade de o promovido

frustrar sua eficácia, desde que a demora de sua concessão possa

importar em prejuízo, mesmo que parcial, para o promovente".

Ressalte-se, por oportuno, que, pela natureza de

provisoríedade que lhe é peculiar as cautelares,como também, pelo caráter emergencial,
pode em qualquer tempo ser revogada, desdequefatosapresentadosao processo,venham
justificá-la.

No caso em exame, dentre outros documentos

apresentados pela autora, consta das fls. 10/14, contrato de compra e venda firmado entre

a autora e a Caixa Econômica Federal, sendo está como proprietária fiduciária e a autora

beneficiária fiduciante, e as fls. 15/18 recibos de pagamento. Verifica-se também das fls. 19,

certidãode ocorrênciapolicial onde a autora comunicouo fato a 49Delegaciade Polícia do
Geisel.Dessemodopeloquenoticiadonosautosfortessãoosindíciosdoesbulhoquevem
sofrendoa autorana possequedefendesua,pelainvasãodo imóvelpor pessoas
desconhecidas.

Assim, presentes os requisitos da cautelar invocada,

justifica-se a concessãoda medida, para que se evite prejuízos irreparáveis ou de difícil
reparação com o perigo da demora.

Sobre a matéria, é entendimento das Cortes Pátrias

que, para o deferimento da medida liminar, uma vez demonstradosos requisitosprevistos
no CPC, para os casosda espéciea medida deve ser deferida.

Nesse sentido, o Tribunal de Justiça do Rio Grande

doSul,si?posiciona:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. REITEGRAÇÃO DE
POSSE. LIMINAR DEFERIDA. Preenchidos os requisitos

.fa

do art. 927 do CPC e inexistíndo motivos outros para a v ,

/

f
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manutenção da posse de invasores, a concessãoda liminar
reintegratória é medida que se impõe. Agravo de
instrumento provido. (Agravo de Instrumento N9
70046626149, Décima Nona Câmara Cível, Tribunal de

Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em
13/03/2012)

(TJ-RS - AI: 70046626149RS , Relator: Eugênio Facchini

Neto, Data de Julgamento: 13/03/2012, Décima Nona
Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia

20/03/2012)

Posto isso, caracterizados os requisitos e

pressupostos da cautelar e considerando os elementos do procedimento invocado, defiro a

liminar postulada, para autorizar a Sr a. MARIA DA PENHA ARAUJO, reintegra-se na

posse do imóvel identificado nestes autos até ulterior deliberação.

Justiça gratuita

Expeça-se o competente mandado, podendo para

tanto o Oficial de Justiça requisitar força policial.

Cite-se.

Intimem-se.

Publique-se.

Cumpra-se.

João Pessoa, 23 de Abril de 2015.
7
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I PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAIBA

PROTOCOLODECARGADEPROCESSO

DADOS DO PROCESSO

Numeração 0012095-60.2015.8l5.2001
Classe REINTEGRACAO / MANUTENCAO DE POSSE

Assunto(s): PROPRIEDADE

LIMINAR

Promovente: MARIA DA PENHA ARAUJO

Promovido DESCONHECIDO

Quantidade de volume(s)' (\4único;( )2;( )3;( )4;( )5;( )6;( )
Volume(s)emcarga: Ú A ( ) todos;( )

Existe(m) objeto(s) (CD/DVD,envelope lacrado, etc.) anexado ao processo?
( )sim; (yjnão. Especificar o(s) objeto(s)

Outras observações:

ADVOGADO FAVORECIDO COM A CARGA:

Nome: VERA LUCIA FERREIRA

Inscrição na OAB: O02263PB

Telefone(s): celular: ____________ __ fixo:

Advogado do ( )autor (§Ãréu ( )vítima ( )1itisconsorte ( )outro

SERVIDOR RESPONSÁVEL PELA CARGA:

Matrícula n°: 4729005 - TJEJP54 -

RECIBO

Recebi nesta data os autos acima especificados.

Em: 06/05/2015

Obsrrvações: 'f
.... __ -r- _ _ i

DEVOLUÇÃO

Rec bi nesta data os autos acima especificados.

Em: / /

Nome/Assinatura do servidor:

Obs rvaçõesMatFícDlan°:

W
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